REQUERIMENTO Nº 00007/2009
Solicita informações sobre a instituição do plano municipal de saneamento, regulação dos serviços, estudo de viabilidade econômica, e realização de audiências públicas com relação à renovação do contrato de concessão com a SABESP.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a concessão para execução e exploração dos serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários do Município, foi outorgada à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP através da Lei Municipal nº 1.207, de 02 de julho de 1979; e Contrato de Concessão datado de 11/10/1979;
Considerando que o artigo 2º da referida lei estabelece o prazo de 30 (trinta) anos para a vigência do contrato de concessão e que esse prazo vence no dia 11/10/1979;

Considerando que estão previstas na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, as condições necessárias para a validade dos contratos de concessão para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico:

“Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.” (grifo meu)
Desta forma, as exigências acima mencionadas se fazem necessárias para a renovação do contrato de concessão entre o Município e a SABESP, ou para a que seja firmado contrato com nova concessionária, ressaltando-se que faltam poucos meses para o fim da vigência da atual concessão.

Considerando, ainda, que a mesma legislação prevê, em seu capítulo VIII, a participação de Órgãos Colegiados no controle social dos serviços públicos de saneamento básico:

“VIII

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL

Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação:

I
Dos titulares dos serviços;

II
De órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III
Dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV
Dos usuários de serviços de saneamento básico;

V
De entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 1o  As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram”. (grifo meu)
Posto isto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura já elaborou um plano de saneamento básico para o Município? Em caso positivo encaminhar cópia. Em caso negativo justificar.
2. Existe um estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico? Em caso positivo encaminhar cópia. Em caso negativo justificar.
3. Existem normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes da concessão, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização? Em caso positivo encaminhar cópia. Em caso negativo justificar.
4. A Lei Federal nº 11.445 também prevê a realização prévia de Audiências e de Consultas Públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato a ser firmado. Em quais datas a Prefeitura pretende realizar as referidas Audiências, tendo em vista que o final da vigência do contrato com a SABESP se dará em menos de 9 (nove) meses?
5. Tendo em vista previsão por parte da Lei nº 11.445, em seu art. 47, da inclusão de órgão colegiados no controle social dos serviços públicos de saneamento básico municipal, pretende o Poder Executivo Instituir um Conselho Municipal de Saneamento Básico?

6. Em caso positivo, quando?

7. Em caso negativo justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 16 de janeiro de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador 
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